
Quadro comparativo do Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2013
(nº 2.785, de 2011, na Casa de origem)

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente)

Texto inicial do Poder Executivo
Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2013

(nº 2.785, de 2011, na Casa de origem)
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto
da  Criança  e  do  Adolescente,  para  assegurar  a
convivência  da  criança  e  do  adolescente  com os  pais
privados de liberdade.

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto
da  Criança  e  do  Adolescente,  para  assegurar  a
convivência  da  criança  e  do  adolescente  com os  pais
privados de liberdade.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto
da  Criança  e  do  Adolescente,  passa  a  vigorar  com as
seguintes alterações:

Art. 1º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto
da  Criança  e  do  Adolescente,  passa  a  vigorar  com as
seguintes alterações:

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser
criado  e  educado  no  seio  da  sua  família  e,
excepcionalmente,  em família  substituta,  assegurada  a
convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da
presença  de  pessoas  dependentes  de  substâncias
entorpecentes.

“Art. 19. ...............................

..............................................
§  3o  A  manutenção  ou  reintegração  de  criança  ou
adolescente à sua família terá preferência em relação a
qualquer  outra  providência,  caso  em  que  será  esta
incluída  em  programas  de  orientação  e  auxílio,  nos
termos do parágrafo único do art. 23, dos incisos I e IV
do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art.
129 desta Lei.

..............................................

§  4º  Será  garantida  a  convivência  da  criança  e  do
adolescente com a mãe ou o pai privado de liberdade,
por  meio  de  visitas  periódicas  promovidas  pelo
responsável  ou,  nas  hipóteses  de  acolhimento
institucional,  pela  entidade  responsável,
independentemente de autorização judicial.” (NR)

§  4º  Será  garantida  a  convivência  da  criança  e  do
adolescente com a mãe ou o pai privado de liberdade,
por  meio  de  visitas  periódicas  promovidas  pelo
responsável  ou,  nas  hipóteses  de  acolhimento
institucional,  pela  entidade  responsável,
independentemente de autorização judicial.”(NR)

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não
constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão
do poder familiar.

“Art. 23 ............................... “Art. 23. ...............................
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Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si
só  autorize  a  decretação  da  medida,  a  criança  ou  o
adolescente será mantido em sua família de origem, a
qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas
oficiais de auxílio.

§ 1º Não existindo outro motivo que por si só autorize a
decretação da medida,  a criança ou o adolescente será
mantido  em  sua  família  de  origem,  a  qual  deverá
obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de
auxílio.

§ 1º Não existindo outro motivo que por si só autorize a
decretação da medida,  a criança ou o adolescente será
mantido  em  sua  família  de  origem,  a  qual  deverá
obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de
auxílio.

§  2º  A condenação  criminal  do  pai  ou  da  mãe  não
implicará  a  destituição  do  poder  familiar,  exceto  na
hipótese de condenação por crime doloso, sujeito à pena
de reclusão, contra o próprio filho ou filha.” (NR)

§  2º  A condenação  criminal  do  pai  ou  da  mãe  não
implicará  a  destituição  do  poder  familiar,  exceto  na
hipótese de condenação por crime doloso, sujeito à pena
de reclusão, contra o próprio filho ou filha.”(NR)

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez
dias,  oferecer  resposta  escrita,  indicando  as  provas  a
serem  produzidas  e  oferecendo  desde  logo  o  rol  de
testemunhas e documentos.

“Art. 158. .............................. “Art. 158. ..............................

Parágrafo único. Deverão ser esgotados todos os meios
para a citação pessoal.

§ 1º A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os
meios para sua realização.

§ 1º A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os
meios para sua realização.

§ 2º O requerido privado de liberdade deverá ser citado
pessoalmente.” (NR)

§ 2º O requerido privado de liberdade deverá ser citado
pessoalmente.”(NR)

Art.  159. Se  o  requerido  não  tiver  possibilidade  de
constituir advogado, sem prejuízo do próprio sustento e
de sua família, poderá requerer, em cartório, que lhe seja
nomeado dativo,  ao  qual  incumbirá  a  apresentação de
resposta, contando-se o prazo a partir da intimação do
despacho de nomeação.

“Art. 159. .............................. “Art. 159. ..............................

Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  requerido  privado de
liberdade,  poderá  requerer  ao  oficial  de  justiça,  no
momento  da  citação  pessoal,  que  lhe  seja  nomeado
defensor.” (NR)

Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  requerido  privado de
liberdade,  o  oficial  de  justiça  deverá  perguntar,  no
momento  da  citação  pessoal,  se  deseja  que  lhe  seja
nomeado defensor.”(NR)

Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a autoridade
judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por
cinco dias, salvo quando este for o requerente, decidindo
em igual prazo.

“Art. 161. .............................. “Art. 161. ..............................

...............................................
§ 4o  É obrigatória a oitiva dos pais sempre que esses

............................................... ...............................................
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forem identificados e estiverem em local conhecido.
§ 5º Se o pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a
autoridade  judicial  requisitará  sua  apresentação  para  a
oitiva”. (NR)

§ 5º Se o pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a
autoridade  judicial  requisitará  sua  apresentação  para  a
oitiva.”(NR)

Art.  2º Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art.  2º Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
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